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Resumo
Este artigo analisa o Sistema Nacional de Inovação (SNI) brasileiro na perspectiva das políticas públicas indicadas no Plano de Ação em Ciência, 
Tecnologia e Inovação para o setor de energia no período de 2007 a 2011, ou seja, busca responder esta questão: “A política nacional de 
ciência, tecnologia e inovação para o setor de energia tem contribuído para construir um ambiente favorável à inovação?”. O arcabouço de 
referência é a teoria do SNI. Para a consecução desse objetivo, aborda-se o sistema nacional e setorial de inovação, as políticas públicas para 
o setor, os atores envolvidos no sistema, as ações e os investimentos para qualificação de pessoas, e esforços de pesquisa e desenvolvimento 
(P&D), destacando os investimentos públicos e privados. Este estudo é de natureza qualitativa, de caráter exploratório e descritivo e faz uso 
de fontes secundárias de dados, como sites, revistas especializadas, artigos científicos e referências, enfatizando artigos científicos e dados 
governamentais disponibilizados pela rede mundial de computadores. Os resultados indicaram que o SNI está em fase de consolidação, mas há 
indícios de que este, com as ações estratégicas para o setor de energia, tem contribuído para proporcionar um ambiente favorável à inovação.
Palavras-chave: Sistema Nacional de Inovação. Setor de energia. Estratégia de inovação.

Analysis of the Brazilian National Innovation System in the energy sector from the perspective of  
Brazilian public policies
Abstract
This article analyzes the Brazilian National Innovation System (NIS) from the perspective of the public policies pointed out in the Action Plan 
on Science, Technology, and Innovation for the energy sector within the period from 2007 to 2011, i.e. it seeks to answer this question: “Has 
the Brazilian national science, technology, and innovation policy for the energy sector contributed to construct a favorable environment for 
innovation?” The reference theoretical framework is the theory of NIS. To achieve this goal, the national and sectoral innovation system, the 
public policies for the sector, the players involved in the system, the actions and investments for qualifying people, and efforts on research and 
development (R&D) are addressed, highlighting public and private investments. This study has a qualitative nature, with an exploratory and 
descriptive approach that resorts to secondary data sources, such as websites, journals, scientific papers, and references, emphasizing scien-
tific papers and government data provided by the world wide web. The findings indicated that the NIS is undergoing a consolidation phase, but 
there is evidence that it, along with strategic actions for the energy sector, has contributed to provide innovation with a favorable environment.
Keywords: Brazilian National Innovation System. Energy sector. Innovation strategy.

Análisis del Sistema Nacional de Innovación en el sector de energía desde la perspectiva de las políticas  
públicas brasileñas
Resumen
Este artículo analiza el Sistema Nacional de Innovación (SNI) brasileño desde la perspectiva de las políticas públicas establecidas en el Plan de 
Acción en Ciencia, Tecnología e Innovación para el sector de energía durante el periodo de 2007 a 2011, es decir, trata de responder a esta 
pregunta: “La política nacional de ciencia, tecnología e innovación para el sector de energía ha contribuido a construir un entorno favorable 
a la innovación?”. El marco de referencia es la teoría del SNI. Para lograr este objetivo, se aborda el sistema nacional y sectorial de innova-
ción, las políticas públicas para el sector, los actores involucrados en el sistema, las acciones y las inversiones para cualificación de personas 
y esfuerzos de investigación y desarrollo (I&D), destacando las inversiones públicas y privadas. Este estudio tiene una naturaleza cualitativa, 
con carácter exploratorio y descriptivo y utiliza fuentes secundarias de datos, como sitios web, revistas especializadas, artículos científicos 
y referencias, haciendo hincapié en artículos científicos y datos gubernamentales disponibles en la World Wide Web. Los resultados apun-
taron que el SNI se encuentra en fase de consolidación, pero hay indicios de que este, sumado a las acciones estratégicas para el sector de 
energía, ha contribuido a proporcionar un entorno favorable a la innovación.
Palabras clave: Sistema Nacional de Innovación. Sector de energía. Estrategia de innovación.
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INTRODUÇÃO

Há diferenças significativas entre o Sistema Nacional de Inovação (SNI) em países desenvolvidos e em desenvolvimento, uma 
vez que nos primeiros o conceito de SNI emergiu de evidências dos dados empíricos, contexto este que só em poucos países em 
desenvolvimento pode ser aplicado, o que não é o caso do Brasil. Para os países em desenvolvimento, o conceito de SNI cons-
titui um elemento norteador para a estruturação do sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI) que seja mais adequado 
para o país, auxiliando a prover um contexto favorável para a definição e aplicação de instrumentos para políticas públicas de 
desenvolvimento da CIT, cujo aspecto relacional entre os atores do sistema deve ser notadamente enfatizado (MANZINI, 2012).

Em sua origem, o SNI tem abordagem evolucionista, que expressa o impulso do progresso tecnológico, passando de inova-
ções individuais para se concentrar nos processos sistêmicos, que permitem acumular capacitações (FREEMAN, 1995). Essa 
abordagem evolucionista oferece um instrumento consistente para dar conta da complexidade dos processos de desenvolvi-
mento. Além dessa abordagem, o SNI é visto como fator de competitividade e de diferenciação entre países, principalmente 
em relação ao fator tecnológico e a capacidade de inovar, à cultura de inovação, à sua origem histórica, às suas redes de ins-
tituições, sendo singular em cada região, setor ou nação, como um dos principais responsáveis em delinear a forma como 
atores políticos e econômicos formulam e produzem inovações de sucesso (CGEE, 2008).

Alguns sistemas podem ser mais inovadores do que outros quando se trata de desenvolver estratégias políticas e reformas 
institucionais que respondam aos novos desafios (LUNDVALL, JOHNSON, ANDERSEN et al., 2002).

Segundo Tidd, Bessant e Pavitt (2008, p. 160), os SNI influenciam tanto a direção como a intensidade das atividades de ino-
vação das organizações, em especial quando há identificação de “dons nacionais de competência de pesquisa e de produ-
ção”, que indicam campos tecnológicos e mercados de produtos a eles relacionados, que sejam mais favoráveis à inovação.

As inovações e o aprendizado modificam e difundem novas tecnologias por meio da interação entre organizações e institui-
ções dos setores público e privado. O fluxo dessas interações entre os atores e as instituições compõe um sistema e é o que 
determina a maturidade do SNI e suas capacidades (LUNDVALL, 2005).

* Fonte da imagem: Pixabay. Disponível em <https://pixabay.com/pt/electricidade-bulbo-luz-l%C3%A2mpada-313719/ > Acesso em 25 maio 2016.
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O setor público desempenha papel relevante quando incentiva mediante políticas públicas a melhoria da produção e da dis-
tribuição da tecnologia e promove a redução dos custos de transação (LUNDVALL, JOHNSON, ANDERSEN et al., 2002). O dese-
nho dessas políticas de inovação contemplam também a criação de um ambiente institucional favorável, que desempenha 
importante papel na implementação da inovação (EDQUIST, 1997).

O Estado desempenha, então, o papel de viabilizar os investimentos, em especial os de infraestrutura para apoio ao setor privado. 
Ele é central em estabelecer diretrizes, regulamentar, planejar e executar projetos de infraestrutura (CHANG, 2003). As empre-
sas inovam em um processo que está relacionado ao ambiente institucional e, ao mesmo tempo, o influencia (EDQUIST, 2001).

Para que haja desenvolvimento, é fundamental um SNI favorável, que garanta os suprimentos necessários para o desenvol-
vimento de um país. Diversificar a matriz de fornecimento de eletricidade é ponto relevante para garantir qualidade e con-
fiabilidade satisfatória nos serviços de energia. O setor energético é estratégico para o desenvolvimento de qualquer país, 
por ser essencial a toda atividade econômica (CHANG, 2003). Os investimentos nessa área se mostram necessários, pois 
contribuem para o aprimoramento e para o atendimento das demandas de serviços de um país. No Brasil, eventos como a 
Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016 demandam investimentos em 77 obras de reforço dos sistemas elétricos 
nas cidades-sedes de jogos, que totalizam R$ 240 bilhões em investimentos (MME, 2014). Destacam-se também o aumento 
da produção e do consumo advindo da ascensão das classes (SILVA, SCHERER, PORSSE, 2013), e estimulado por programas 
de políticas públicas, em especial o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) que aumentou a capacidade geradora de 
energia no Brasil em 9.231 MW, bem como o programa “Luz para Todos” que realizou 413.739 mil ligações elétricas para pes-
soas que vivem em regiões rurais, aldeias indígenas e assentamentos de reforma agrária (BRASIL, 2013c). No Brasil, 66% do 
consumo de energia são distribuídos entre produção industrial, transporte de carga e mobilidade de pessoas. Na indústria, 
57% da energia consumida são de fonte renovável (BRASIL, 2013a).

Dessa forma, desenvolver tecnologias e inovações de impacto voltadas ao setor de energia torna-se essencial, considerando 
ainda as premissas básicas de diminuição de impacto ambiental, maior alcance social e eficiência energética. A energia é 
papel fundamental para o desenvolvimento e a inovação (PÉREZ, 2010), porém, quando advinda de fontes não renováveis, 
acarretam sérios efeitos ambientais que colocam em risco a sustentabilidade do planeta (BARBIERI, 2007). 

Em 2013, segundo dados apurados pela Bloomberg New Energy Finance (BNEF), o Brasil esteve entre os países que apresen-
taram queda em investimentos em energia limpa, no total reduzindo-se 12% em relação ao ano de 2012, porém, para o ano 
de 2014 a expectativa era de crescimento (MCCRONE, 2014).

A inovação energética deve estar pautada em fontes sustentáveis, uma vez que garantem os recursos para as gerações futu-
ras (NAKATA e VISWANATHAN, 2012). A inovação em fontes de energia e a sustentabilidade estão relacionadas, propiciando 
benefícios econômicos, sociais e ambientais.

Os investimentos privados no setor de energia requerem um ambiente político, institucional e de negócio favorável, com 
marco regulatório e regras confiáveis para que os riscos sejam mitigados e gerem estímulo à participação da iniciativa pri-
vada no setor (COSTA e TIRYAKI, 2011). 

O Brasil apresenta uma realidade e cenários propícios para investimentos considerando que o setor de energia é uma priori-
dade estratégica, tem um marco regulatório para atender às necessidades econômicas e sociais do país, que estão em cons-
tante aprimoramento.

Esta pesquisa objetiva analisar o SNI brasileiro na perspectiva das políticas públicas indicadas no Plano de Ação em Ciência, 
Tecnologia e Inovação para o Setor de Energia no período de 2007 a 2011. O arcabouço teórico de referência é a teoria do 
SNI. Para fazer essa análise, busca-se responder à seguinte questão: “A política nacional de ciência, tecnologia e inovação 
para o setor de energia tem contribuído para construir um ambiente favorável à inovação?”.

Nesse sentido, para melhor compreender a dinâmica do setor de energia foi feita uma análise do SNI brasileiro na perspec-
tiva das políticas públicas indicadas no Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação para o Setor de Energia no período 
de 2007 a 2011, como fornecedor de ambiente favorável à inovação. 

A pesquisa conduzida foi exploratória porque intentou obter um conhecimento mais aproximado sobre o tema (SANTOS, 
1999). Inerente a esse tipo de pesquisa, os procedimentos metodológicos envolvem dados de fontes secundárias, por meio 
da pesquisa bibliográfica (MARCONI e LAKATOS, 2009), originada de materiais já elaborados e publicados, como livros, perió-
dicos, artigos científicos e demais informações disponíveis na rede mundial de computadores. No entanto, a seleção e o uso 
das fontes secundárias foram baseados em dados oficiais disponibilizados pelo governo brasileiro e instituições de CTI a ele 
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vinculadas. A pesquisa tem caráter descritivo, já que busca expor características que compõem o SNI, procurando estabele-
cer relações entre as variáveis, porém, sem o compromisso de explicar os fenômenos que descreve.

O artigo contempla a apresentação do problema e dos objetivos, exposta nesta seção. Na seção 2, apresenta-se a metodolo-
gia adotada no trabalho, seguida, na seção 3, pelos fundamentos teóricos, o qual aborda a gestão da inovação e a trajetória 
tecnológica no âmbito empresarial, os sistemas nacional e setorial de inovação. Na seção 4, apresentam-se os resultados e 
na última são tecidas as considerações finais.

FUNDAMENTOS TEÓRICOS

A inovação tornou-se um imperativo para a sobrevivência das organizações, já que tem sido vista como fonte de obtenção de 
vantagem competitiva. Entretanto, o contexto em que as organizações atuam é fortemente dependente das políticas de seus 
países de atuação e, portanto, a inserção da inovação naquelas é essencial para ampará-las. Nesse sentido, a revisão teórica 
inicialmente aborda aspectos da gestão da inovação e as trajetórias tecnológicas em empresas, para, então, expor conceitos 
e fundamentos inerentes ao SNI nacional e setorial.

GESTÃO DA INOVAÇÃO E AS TRAJETÓRIAS TECNOLÓGICAS

Entre os muitos avanços da sociedade está a inovação (FAGERBERG, FOSAAS, SAPPRASERT, 2012), um processo sistemático 
que tem ligação direta com a gestão do conhecimento, a partir da geração de novas ideias que se refletem na transformação 
e na geração de ideias (TIDD, BESSANT e PAVITT, 2008). O conhecimento é fonte para a inovação e assume papel relevante 
em sua formação (GUAN e CHEN, 2012).

Define-se inovação como a capacidade para renovação de produtos ou serviços de forma contínua (REIS, 2008), não ocor-
rendo isoladamente, mas dependendo de vários fatores no contexto organizacional. A inovação é fator fundamental para a 
empresa manter sua competitividade no mercado, porque estimula a criação e a melhoria de novos produtos e serviços e 
busca tornar os meios de produção mais efetivos, com redução de custos e tempos, entre outros fatores. “A inovação tem 
a finalidade de auxiliar as estratégias da empresa na obtenção de novas fatias de mercado e, assim, agregando valor econô-
mico e lucratividade, compatibilizados com a preservação do meio ambiente” (FIALHO, 2008, p. 44).

O Manual de Oslo (OCDE, 2005) restringe a inovação ao ambiente organizacional, como atividade apenas em empresas com 
atividades de negócios (comerciais). No âmbito da empresa, classifica as inovações em quatro tipos: (i) de produto, (ii) de 
processo, (iii) organizacional e de (iv) marketing. A inovação se insere em um ambiente sistêmico no qual há a interdepen-
dência de fatores, como estrutura organizacional, tecnologia, acesso às fontes de informação, geração e disseminação de 
conhecimentos, disponibilidade de capital, capacitação humana e práticas de gestão, entre outros. Essas interações atuam 
como fontes de conhecimento e tecnologia para a atividade de inovação de uma empresa.

O acelerado desenvolvimento científico e tecnológico impõe a necessidade de mudanças constantes, sendo o principal agente 
a Inovação Tecnológica. Reis (2008, p. 42) a define como “uma nova ideia, um evento técnico descontínuo, que, após certo 
período de tempo, é desenvolvido até o momento em que se torna prática e, então, usado com sucesso”. 

A busca pela inovação implica escolher trajetórias tecnológicas, pois as empresas não saltam de um dado caminho para 
outro apenas com competências individuais. As fontes e direções de mudanças tecnológicas podem ser definidas em razão 
do tamanho de empresas inovadoras, do tipo de produto fabricado, dos objetivos de inovação, das fontes de inovação e dos 
locais de inovação própria. A partir da escolha da trajetória tecnológica, a estratégia organizacional deve direcionar seu foco 
para prover um ambiente favorável à inovação (TIDD, BESSANT e PAVITT, 2008).

A vantagem competitiva pode advir de várias formas, mas é a habilidade para mobilizar conhecimento, tecnologia e expe-
riência para criar produtos, processos e serviços que propiciam maior vantagem (MOREIRA e QUEIROZ, 2007).

O papel da inovação se tornou tão relevante que ultrapassa o ambiente das organizações, do segmento industrial ou setorial 
da economia e se expande para o ambiental nacional, no qual as políticas de Estado e governo são relevantes para impulsio-
nar esse movimento. É o que se designa SNI.



Cad. EBAPE.BR, v. 14, Edição Especial, Artigo 6, Rio de Janeiro, Jul. 2016.	     510-526

Análise do Sistema Nacional de Inovação no setor de energia  
na perspectiva das políticas públicas brasileiras

Aline Dario Silveira | Andriele De Prá Carvalho | 
Marli Teresinha Kunzler | Marcia Beatriz Cavalcante |  

 Sieglinde Kindl da Cunha

SISTEMA NACIONAL DE INOVAÇÃO
A geração de conhecimento que leva à inovação depende da interação humana em uma dinâmica sistêmica socialmente 
construída. Esse fluxo de conhecimento é o que conhecemos por sistemas de inovação, que abrange as dinâmicas inovadoras 
(SARTORI, 2011). Esse sistema é uma construção institucional em ação planejada e consciente, que impulsiona o progresso 
tecnológico, viabilizando os fluxos necessários para a inovação tecnológica (DOSI, FREEMAN e NELSON, 1988).

O SNI, de acordo com Freeman (1988), tem uma abordagem evolucionária, que considera uma perspectiva dinâmica, em que 
as tecnologias existentes podem não mais satisfazer a empresa, ou podem encontrar novos problemas, gerando a necessi-
dade de novas tecnologias. A inovação evolucionária é, então, qualquer mudança interna sistêmica que aumenta a aptidão 
média do sistema (SEIFODDIN, SALIMI e ESFAHANI, 2008). Nesse contexto de abordagem evolucionária, Nelson e Winter 
(1982) estenderam a visão schumpeteriana de que a competição tecnológica entre empresas é a principal força motriz por 
trás do desenvolvimento econômico e da mudança nas economias capitalistas.

Tidd, Bessant e Pavitt (2008) apontam como fatores de influência em demandas nacionais de inovação a preferência de con-
sumidores locais, atividades de investimento privado e público, custos de produção e recursos naturais locais.

Alguns sistemas podem ser mais inovadores do que outros quando se trata de desenvolver estratégias políticas e reformas 
institucionais que respondam aos novos desafios (LUNDVALL, JOHNSON, ANDERSEN et al., 2002).

A estrutura conceitual do SNI está ligada às preocupações da agenda política dos países (PORCARO, 2005), por abranger insti-
tuições distintas que contribuem para o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, conhecimento e inovação de um 
país. O fundamento do SNI é que a inovação não depende só do desempenho isolado de empresas, organizações ou institui-
ções de ensino e pesquisa, mas de como interagem entre si e com outros atores; nesse sentido, pode-se considerar que é uma 
interação entre diferentes cooperações (CASSIOLATO e LASTRES, 2008). A Figura 1 apresenta um resumo da abrangência do SNI.

Figura 1
Sistema Nacional de Inovação

Fonte: Adaptado de Cassiolato e Lastres (2008).
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O SNI institui decisões descentralizadas que impulsionam o progresso tecnológico (CLAUSEN, 2009). São as instituições e suas 
estruturas que incentivam as competências necessárias e influenciam as transformações. As instituições podem ser enten-
didas “como regras e padrões de comportamento ou de interação entre pessoas, verificados em uma sociedade, os quais 
adquirem alguma estabilidade, sendo repetidos mesmo que por um breve período” (STRACHMAN e DEUS, 2005, p. 579).

Compõem-se assim fatores que influenciam o desenvolvimento, difusão e uso da inovação, como as entidades econômicas, 
organizações sociais e políticas (EDQUIST, 1997).

O SNI é composto por vários subsistemas, como apresentado na Figura 2.

Os subsistemas são estruturas relacionais, institucionais, legais, políticas, econômico-financeiras, de mercado e de conheci-
mentos, atuando com o intuito de estimular, promover, regular e incrementar as atividades inovadoras no contexto nacional. 
Dessa forma, é por meio de uma rede de instituições públicas e privadas, de atores e organizações que são difundidas novas 
tecnologias e inovações, em um conjunto de conhecimentos economicamente úteis compartilhados com diferentes atores 
do sistema, que têm natureza, vocações e competências diversas (FREEMAN, 1987; LUNDVALL, 1992).

Edquist (2004) aponta três principais atores ou agentes em um sistema nacional ou setorial de inovação: (i) o Estado, por for-
mular as políticas públicas, (ii) as universidades e institutos de pesquisa, pela disseminação do conhecimento e (iii) as empre-
sas, pela transformação do conhecimento em produtos ou serviços.

É importante que haja interação entre esses atores e que as políticas e ações sejam eficientes e eficazes, não se restringindo 
apenas aos recursos financeiros. Pelo fato de as empresas não inovarem isoladamente, mas em um contexto de rede, a ino-
vação está condicionada à influência simultânea de todos os atores, sejam institucionais, econômicos ou de gestão. A capa-
cidade inovadora dependerá de como esses fatores se relacionam (OCDE, 2004). 

O SNI brasileiro é classificado, no âmbito da análise dos atores, como heterogêneo, marcado pelo baixo dinamismo, por pos-
suir seus atores desarticulados e por possuir um sistema de ciência e tecnologia (C&T) que não migra para um SNI eficiente. 
Para que o sistema seja eficiente é importante que seja dinâmico e que ocorra grande interação e articulação entre seus ato-
res, pois quanto maior o apoio à atividade inovadora, mais estratégico é para a economia (SARTORI, 2011).

Albuquerque (1998) enquadra o SNI no Brasil na tipologia de países com uma Infraestrutura de Ciência e Tecnologia Pouco 
Eficaz (PICTPE), que se caracteriza por ser um sistema imaturo no qual há uma infraestrutura científica, porém, limitada e 
desigual, com algumas disciplinas (como biologia, física e matemática), apresentando conexões relevantes com a comunidade 
científica internacional, mas, por outro lado, há uma fraca interação com a base industrial e tecnológica. A maior parte dos 
recursos para infraestrutura é de origem pública, cerca de 70 a 80%, com baixa presença do setor privado.

Quadros, Brisolla, Furtado et al. (2000) consideram que o Brasil construiu um sistema de CTI importante, que se situa em 
posição intermediária entre os países de industrialização recente, embora distante dos padrões das nações líderes. Para os 
autores, ainda constituem limitações do SNI a capacidade restrita de inovação tecnológica, a fragilidade dos processos de 
aprendizado e a heterogeneidade da estrutura produtiva.

Lundvall, Johnson, Andersen et al. (2002) considera que a construção de um sistema de inovação, no nível institucional 
(governamental), implica uma perspectiva temporal ampla, de longo prazo, apoiada em um conjunto de políticas coordena-
das estrategicamente, incluindo as políticas energéticas, industrial, ambiental, social, educacional, de mercado do trabalho, 
científica e tecnológica, o que origina o Sistema Setorial de Inovação (SSI), tratado a seguir.

SISTEMA SETORIAL DE INOVAÇÃO

O SSI surgiu intermediando o SNI. É chamado de setorial por abordar o significado de setores, que teve sua origem na divisão 
e na especialização do trabalho. Essa dimensão setorial é citada na obra de Schumpeter, por admitir a dimensão da atividade 
produtiva como um elemento a ser considerado na perspectiva de distintos setores industriais, condicionados de forma dife-
rente em um mesmo ambiente (ZUCOLOTO, 2004). 

Nesse sentido, é possível compreender o SSI como a interação entre os diversos atores, por diferentes mecanismos, que per-
meiam o crescimento e a produtividade nos diferentes setores que compõem o SNI (VILLAFRANCA e BEAMONTE, 2003). Ou 
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seja, o conceito de SNI complementa-se com o conceito de SSI, com o objetivo de atingir fatores como domínio da tecnolo-
gia e conhecimento, atores, redes e instituições (MALERBA, 2002).

O SSI descreve analiticamente diferenças e similaridades na estrutura, na organização e no limite entre os setores, buscando 
identificar o que afeta a inovação, o desempenho e a competitividade entre países nos diferentes setores, primando por 
melhorias nas políticas públicas (MALERBA, 2002).

Pavitt (1984) com base em uma ampla pesquisa em empresas europeias propõe uma tipologia de SSI baseada na cumulati-
vidade e essência da dinâmica da mudança tecnológica. A primeira é formada por setores dominados pelo fornecedor, que 
envolvem atividades de confecção, produtos têxteis, artigos de couro e calçado, madeira, editoração, borracha, plástico, móveis, 
reciclagem e indústrias. A segunda engloba os setores intensivos em escala que aborda papel, celulose, alimentos, bebidas, 
fumo, petróleo, minerais, metalúrgica, metal e veículos e ainda os setores fornecedores especializados em máquinas, infor-
mática, química, materiais elétricos, eletrônicos, comunicação e transporte. E, por fim, o terceiro baseado em ciência, dire-
ciona-se para setores intensivos em conhecimento, como institutos de pesquisa, tecnologias de informação e comunicação.

Dessa forma, o SSI e a interação entre seus atores podem condicionar ou tornar viável a mudança técnica de setores e empre-
sas. A mudança técnica é influenciada por características do ambiente em que os atores estão inseridos e esse ambiente 
exerce influência sobre a inovação através dos setores (SILVA, 2013).

Os principais componentes de um SSI são o conjunto de conhecimento específico, tecnologias e insumos, bem como os processos 
de aprendizagem. Esses diferentes sistemas podem apresentar estratégias distintas entre os segmentos, de acordo com as opor-
tunidades. Essas estratégias são vistas dentro do SSI como uma rede de agentes em uma área tecnológica específica, atuando 
na reestruturação produtiva, nas diversas formas possíveis de transformações e interação de vários setores (MALERBA, 2002).

Nota-se, dessa maneira, que a abordagem sistêmica de inovação abrange a interdependência, em que as inovações não 
ocorrem isoladamente, mas por meio de interações não lineares em uma relação econômica e social complexa (LUNDVALL, 
JOHNSON, ANDERSEN et al., 2002).

POLÍTICAS PÚBLICAS

O processo de políticas públicas ocorre pela incidência de problemas voltados ao setor público e que são incorporados as 
agendas do governo. Ambas são destinadas à operacionalização em programas e áreas de competências (PINTO, 2004). As 
fases definidas das políticas públicas são definidas em ciclos.

Os ciclos das políticas públicas abordados por Kingdon (1994) apontam quatro fases: (i) definição do problema relevante na 
agenda da política pública, o que implica tornar evidente o problema encontrado no contexto; (ii) a legitimação dessa polí-
tica, que passará por uma seleção e formulação para abranger os tópicos pertinentes ao seu objetivo; (iii) implementação 
da política; e (iv) a avaliação dessa política. Essa avaliação normalmente ocorre pela avaliação dos impactos dos programas.

Dessa forma, a teoria do ciclo das políticas públicas busca a interação entre o ambiente social, político e econômico com o 
governo (FISHER e FORESTIER, 1993). Assim, os participantes desse processo são representados pelos atores governamen-
tais, que são os representantes do poder público e pelos representantes não governamentais, formados pelos grupos de 
interesse (KINGDON, 1994).

O ciclo das políticas públicas é importante para promover ações integradas em prol de benefícios comuns ou desenvolvi-
mento. Ainda auxilia a formação de parcerias entre o governo e grupos de interesse, para melhorias na demanda social 
(KINGDON, 1994).

METODOLOGIA: ESTRATÉGIA DA PESQUISA

Neste artigo adota-se o SNI como um conceito e uma dimensão de análise, visto que os países existem como entidades polí-
ticas com suas agendas próprias relacionadas à inovação (LUNDVALL, JOHNSON, ANDERSEN et al., 2002).
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De acordo com os objetivos da pesquisa, pode-se classificá-la de exploratória porque visa a obter um conhecimento mais 
aproximado sobre o tema (SANTOS, 1999). Inerente a esse tipo de pesquisa, os procedimentos metodológicos envolvem 
dados de fontes secundárias, por meio da pesquisa bibliográfica (MARCONI e LAKATOS, 2009), originada de materiais já 
elaborados e publicados, como livros, periódicos, artigos científicos e demais informações disponíveis pela rede mundial 
de computador.

No entanto, a seleção e uso das fontes secundárias foram baseadas em dados oficiais disponibilizados pelo governo brasi-
leiro e instituições de CTI a ele vinculadas. Como ilustração, um dos documentos estruturantes da pesquisa de base foi a 
Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) que destaca os eixos de sustentação, os programas prioritá-
rios para os setores portadores de futuro, contemplando objetivos e metas estratégicas para o quadriênio 2012-2015. Nesse 
mesmo documento apresenta-se também um balanço das diretrizes e ações do quadriênio 2007-2011, motivo pelo qual os 
dados pesquisados se referirão a esse período, tendo-o como balizador para a busca de demais dados oficiais, que venham 
a complementar e a esclarecer as variáveis desta pesquisa.

O design da pesquisa é ilustrado na Figura 2.

Figura 2
Design da Pesquisa

Fonte: Elaborada pelas autoras.

O recorte da pesquisa foi transversal, com coleta de dados efetuada entre os meses de agosto e outubro de 2013, sendo 
que alguns dados complementares foram coletados em fevereiro de 2014. O tratamento dos dados foi feito entre setembro 
e novembro de 2013. Para fins de facilidade de representação, dados qualitativos e quantitativos extraídos da coleta foram 
interpretados por meio de análise documental e agregados em tabelas para melhor visualização, sendo que a análise foi rea-
lizada de forma descritiva.

O direcionamento da pesquisa foi definido com base em indicadores ou indícios estabelecidos a priori. Os indicadores 
foram limitados à (1) estrutura do SNI, (2) os atores envolvidos, (3) os esforços com capacitação e pesquisa e desenvol-
vimento (P&D) e (4) as ações planejadas para o setor de energia, excluindo-se outros indicadores, embora reconhecidos 
como importantes.

Os indicadores de investimento em P&D e em capacitação foram escolhidos por também estar presentes em pesquisas con-
duzidas na área de inovação, a exemplo da Pesquisa de Inovação Tecnológica (Pintec), do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). 

Algumas restrições foram encontradas durante a fase de coleta e análise de dados e se referem a: (i) ausência de ampla dis-
ponibilidade de informações nos sites governamentais; (ii) dispersão de informações; (iii) inconsistência de dados de mesma 
natureza por diversas fontes governamentais; e (iv) limitada produção científica sobre a temática, em nível nacional.
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RESULTADOS

Nesta seção são apresentados os resultados decorrentes da análise da política nacional de CTI para a área de energia, bem 
como da estrutura do SNI do setor de energia, representada pelos seus principais atores, os esforços de capacitação e os 
investimentos públicos e privados em P&D para o setor de energia. Ao fim, verifica-se se a relação entre a política e o SNI 
tem criado um ambiente propício à inovação. Foram analisadas as estruturas dos sistemas nacional e setorial de inovação e 
seus atores principais, bem como as políticas que abrangem essa dinâmica.

ESTRUTURA DO SNI E ATORES PRINCIPAIS DO SETOR DE ENERGIA

O objetivo desta seção é analisar a estrutura do SNI e seus principais atores. A inovação é um fenômeno complexo, multidi-
mensional, que pressupõe a presença e a articulação de número elevado de agentes, instituições de natureza diversa, com 
lógica e procedimentos distintos (MARZANO, 2011, p. 43).

Há diferentes papéis desempenhados pelas organizações que constituem o SNI representando diferentes funções na economia. 

O MCT concebeu a estrutura do SNI brasileiro (Figura 3), que expressa a complexidade do sistema e as relações entre os ato-
res envolvidos.

Figura 3
Modelo de organização do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação do Brasil

Fonte: Borges (2011, p. 411).

Esse é um modelo ainda em fase de consolidação, em que o papel do governo é percebido como provedor principal da estru-
tura de inovação, o que exige um esforço de investimento expressivo.
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De acordo com o ENCTI (MCTI, 2012), o governo federal pretende investir no quadriênio 2012-2015 R$ 74,6 bilhões em ativi-
dades de ciência, tecnologia e na promoção da inovação. Entre os investimentos estão a criação de novos padrões de finan-
ciamento de C&T, o fortalecimento da pesquisa e da infraestrutura científica e tecnológica, os programas prioritários (biotec-
nologia, nanotecnologia, tecnologia da informação e comunicação, fármacos e complexo da saúde, entre outros) e programas 
complementares (energia elétrica, indústria química, minerais etc.) da Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação.

Esse investimento de R$ 74,6 bilhões no quadriênio 2012-2015 representou um aporte anual de R$ 18,65 bilhões de recur-
sos públicos federais e estaduais no sistema, ou seja, foram provisionados apenas 21,18% do total que deveriam ter sido 
no quadriênio.

Considerando que, em média, os países desenvolvidos destinam 2% do PIB ao SNI (com ênfase especial em P&D), pode-se afir-
mar que os avanços são tímidos, tendo em vista que seria necessário quintuplicar os investimentos no período (MCTI, 2012).

Barros, Claro e Chaddad (2009) indicam algumas fragilidades do arcabouço institucional no nível governamental, como a 
dificuldade em responder de forma ágil aos anseios das organizações empresariais, o que gera incerteza em um ambiente já 
imprevisível, remetendo à geração de maior esforço governamental para superar suas próprias fragilidades.

Por outro lado, pode-se apontar que o marco regulatório do setor representa um dos pontos mais fortes do sistema. Os mar-
cos regulatórios da inovação tiveram início em 1993, com a Lei n. 8.661, que introduziu benefícios fiscais às empresas que 
buscassem a inovação tecnológica, tendo como subsídios para sua contemplação, análise e aprovação do MCT, sendo que os 
benefícios fiscais foram ampliados com a Lei n. 10.637. Já em 2004, o governo lançou a Política Industrial, Tecnológica e de 
Comércio Exterior (PITCE), avançando em nível institucional. Logo, foram criadas importantes ações que estão em termos de 
política industrial, como a Lei de Inovação (Lei n. 10.973/2004), um dos principais pontos de referência da PITCE, e que busca 
disseminar a tecnologia e a inovação, estimulando também a cooperação entre universidades e empresas.

O setor de energia apresenta uma complexa rede de atores principais. Pode-se classificá-los em três grandes grupos: (i) 
Agências Executoras, (ii) Parceiros e (iii) Fontes de Recursos (MCTI, 2013b). Os parceiros são os mais diversos, de origem 
pública e privada, sendo compostos por universidades, centros de pesquisa, institutos de ensino e pesquisa, empresas do 
segmento de energia, fornecedores de equipamentos e serviços, empresas de base tecnológica, associações empresariais e 
órgãos governamentais diversos.

Do ponto de vista desses atores institucionais que consolidam o SNI e o SSI do setor de energia, pode-se citar a Finep, 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e Ministério de Minas e Energia (MME), entre outros. 

Entre os representantes da rede de parceiros específica do SSI do setor de energia estão a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o IBGE, o Centro 
de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), a Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Inovadoras 
(Anpei) e o Centro de Pesquisa de Energia Elétrica (Cepel).

As agências de fomento representam os recursos financeiros injetados no SNI para promoção de inovação, seja por meio de 
subvenções, seja pelo aporte de capital de risco ou por diversas linhas de financiamentos. O Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico para o setor de Energia (FNDCT-Energ) é uma das principais fontes de recursos, com o MCTI, as Centrais 
Elétricas Brasileiras (Eletrobrás), o Cepel, a Finep, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e os 
Fundos de Amparo à Pesquisa (FAPs).

O setor elétrico brasileiro pode ser definido como o conjunto das atividades de geração, transmissão e distribuição ou comer-
cialização de eletricidade (BARROS, CLARO e CHADDAD, 2009). O setor de energia elétrica no Brasil é formado por 54 empre-
sas (ANEEL, 2013a), sendo que as principais são relacionadas no Quadro 1.
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Quadro 1
Principais empresas do setor de energia no Brasil

Ranking Empresa Tipo Controle

1 Petrobras Estatal Brasileiro

2 AES Eletropaulo Privada Americano/brasileiro

3 Copersúcar Privada Brasileiro

4 Cemig Distribuição Estatal Brasileiro

5 Eletrobrás Furnas Estatal Brasileiro

6 Itaipu Binacional Estatal Brasileiro/paraguaio

7 Light Sesa Privada Brasileiro

8 CPFL Paulista Privada Brasileiro

9 Chesf Estatal Brasileiro

10 Copel Distribuição Estatal Brasileiro

Fonte: Revista Exame (2012).

Apesar da ampla quantidade de empresas, o Brasil apresenta um baixo índice (menos de 30%) de colaboração em atividades 
de inovação, entre as quais: apenas 20% das grandes empresas e 15% das médias e pequenas mantêm relacionamento colabo-
rativo para inovação com fornecedores, e esse índice é ainda menor no que se refere à inserção da perspectiva dos clientes nas 
atividades de inovação (OCDE, 2011a).

As políticas de inovação do SSI do setor de energia intencionam promover um ambiente dinâmico de interação entre os ato-
res. Os incentivos para P&D que envolvem centros de pesquisas e universidades é uma das formas de fortalecer as compe-
tências tecnológicas locais, embora se observe que essas não estejam sendo completamente apropriadas ou absorvidas pelas 
empresas. Também há a preocupação governamental em enfocar como os investimentos devem ser distribuídos, a exemplo 
das regulamentações sobre os Fundos Setoriais, especialmente do FNDCT-Energ e da Empresa de Pesquisa Energética (EPE).

POLÍTICA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO (2007-2011)

A política de CTI na América do Sul e, consequentemente, no Brasil teve, a partir da década de 1990, reformas que enfatiza-
ram o papel dos mercados e incentivos pelo apoio à modernização tecnológica e prioridades de políticas públicas, ou seja, a 
demanda por CTI torna-se um dos principais critérios para definição de prioridades políticas e alocação de recursos (CIMOLI, 
FERRAZ e PRIMI, 2005).

O órgão brasileiro que atua como coordenador do trabalho de execução dos programas e ações que consolidam a Política 
Nacional de Ciência, Inovação e Tecnologia é o MCTI, ao qual compete: política nacional de pesquisa científica, tecnológica 
e inovação, planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades da C&T, política de desenvolvimento de infor-
mática e automação, política nacional de biossegurança, política espacial e política nuclear e controle da exportação de bens 
e serviços sensíveis (MCTI, 2013a).

Alguns dos esforços brasileiros direcionados à política de C&T foram registrados em 2002 em um documento chamado Livro 
branco, com o intuito de preservar os esforços de CTI como primordiais ao avanço do Brasil, e apresenta como temas rele-
vantes: a reestruturação do financiamento sem retorno, envolvendo a criação de 14 Fundos Setoriais, o diálogo permanente 
com a comunidade científica e tecnológica, a reestruturação da área de crédito da Finep, a definição de um novo papel ao 
CNPq, a reforma das Unidades de Pesquisa do MCT, a incorporação da dimensão inovação na agenda nacional de C&T, a recu-
peração dos incentivos à P&D ao setor privado, com a renovação da Lei de Informática e aprovação da Lei n. 10.332/2001, a 
incorporação da Agência Espacial Brasileira (AEB) e da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) ao MCT, definição de 
uma agenda regional para o MCT, reconceituação da cooperação internacional, busca permanente de uma orientação mais 
estratégica, e criação do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos para assessorar as políticas de C&T (BRASIL, 2002).
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Nesse sentido, entre os principais objetivos propostos para a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação estão a cria-
ção de um ambiente favorável à inovação no país, a ampliação da capacidade de inovação e a expansão da base científica e 
tecnológica nacional, consolidação, aperfeiçoamento e modernização do aparato institucional de CTI, além de fomentar a 
integração de todas as regiões nacionais e o desenvolvimento de uma base ampla de apoio e envolvimento da sociedade na 
Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação.

Com o intuito de promover maior debate de democratização do SNI foram criadas as Conferências Nacionais de CTI (CNCTI), 
permitindo que as instâncias regionais de C&T, as organizações representativas da sociedade civil e do setor privado partici-
passem das discussões e direcionamento das políticas de CTI, resultando em propostas de políticas e estratégias de inovação 
publicadas no Livro branco, Livro verde e Livro azul.

Nota-se, então, que o Brasil tem condições de promover avanços em inovação, mas deve priorizar estratégias e ações para 
desenvolvimento e priorização de investimentos nesse setor de forma a recuperar atrasos na geração e na difusão do conhe-
cimento e inovação.

O foco maior é transformar CTI em elemento estratégico da política de desenvolvimento nacional (BRASIL, 2002). Com esse 
intuito, o MCT desenvolveu a Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI), que ratifica o papel indispensável 
da inovação no esforço de desenvolvimento sustentável do país, com ênfase na geração e apropriação do conhecimento cientí-
fico e tecnológico necessário à construção de uma sociedade justa e solidária e de um ambiente empresarial mais competitivo 
no plano internacional, bem como busca transformar o Brasil em potência científica, tecnológica e inovadora (BRASIL, 2002).

Entre os investimentos do CTI, o setor de energia é considerado estratégico, sendo possível destacar a ênfase por energias 
renováveis, pesquisa e inovação para etanol (nova geração), plataforma para gaseificação da biomassa, aproveitamento ener-
gético de resíduos da cadeia agropecuária, produção sustentável do carvão vegetal, cadeia de energia fotovoltaica (solar), 
inovação tecnológica para partes ou sistemas – hidrelétricas, energia solar, eólica e de biomassa e segurança, eficiência, trans-
missão e redes inteligentes de energia (BRASIL, 2002).

A matriz energética do Brasil em 2012 foi composta por 42,4% de fontes renováveis (Tabela 1), índice superior à média mun-
dial, de 13,2% (Brasil, 2013a). Entretanto, há espaço para diversificação de fontes renováveis, como a energia eólica, solar 
(térmica e fotovoltaica), biomassa e energia das marés (MCTI, 2013b).

Tabela 1 
Composição da Matriz Energética Brasileira

Tipos de energia

Renovável Não renovável

Biomassa de cana 15,4% Petróleo e derivados 39,2%

Hidráulica e eletricidade 13,8% Gás natural 11,5%

Lenha e carvão vegetal 9,1% Carvão mineral 5,4%

Lixívia e outras renováveis 4,1% Urânio 1,5%

Subtotal 42,4% Subtotal 57,6%

Fonte: Brasil (2013a).

As usinas hidrelétricas dominam 75% da energia elétrica produzida no país, sendo que só 1/3 do potencial hidráulico nacional é 
usado. O Brasil é o país da América Latina com a maior capacidade de produção de energia eólica, cerca de 143 mil megawatts 
(MW). Embora apresente condições favoráveis à produção de energia eólica e solar devido ao seu clima e à sua superfície, 
não explora de forma suficiente essas fontes, indicando campos propícios para investimentos em energia (VIZZOTTO, 2013).

O setor de energia é considerado uma área estratégica no Programa de Ciência, Tecnologia e Inovação. Para esse setor, foram 
planejados oito programas (Tabela 2).
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Tabela 2
Programa de ações para o setor de energia (2007-2010)

Programa Fontes de recursos R$ (milhões)

11.1
Implementação de infraestrutura nas instituições de ensino e pesquisa 
nacionais nas áreas de geração, transmissão e distribuição (G, P&D) e 
uso final de energia elétrica

s.i.a s.i.a

11.2
Expansão, modernização e manutenção da infraestrutura para P&D 
tecnológico em geração, transmissão e distribuição e uso final de 
energia elétrica

Eletrobrás, Cepel
Finep 102,4

11.3 Transmissão de energia elétrica, com ênfase em longa distância Eletrobrás
Cepel 68,0

11.4 Otimização dos ativos do sistema elétrico s.i.a s.i.a

11.5 Modelos de planejamento e operação do sistema eletro-energético Eletrobrás
Cepel 212,0

11.6 Aumento da qualidade de energia e da eficiência energética s.i.a s.i.a

11.7 Economia do hidrogênio MCT/FNDCT
MCT/PPA 70,0

11.8 Energias renováveis MCT/FNDCT 40,0

Total de recursos planejados 492,4

Fonte: Adaptado de MCT (2010a). 
a Sem informação.

O MCT (2010b) apresenta como resultados obtidos do Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação entre 2007 e 2010, 
as ações desenvolvidas pelo Cepel, ligado ao sistema Eletrobrás e vinculado ao MCT, com projetos voltados à melhoria da 
gestão e da infraestrutura, soluções tecnológicas para ampliação da capacidade operacional do sistema, ampliação da rede 
de laboratórios e centros de pesquisa, entre outras. Os investimentos feitos foram na ordem de R$ 600 milhões no referido 
período (MCTI, 2013c). O total de recursos planejados para o setor de energia foi de R$ 492,4 milhões (Quadro2).

Dos recursos planejados para o quadriênio 2007-2010 para o setor de energia, R$ 382,4bilhões se referem a ações envol-
vendo o Cepel. Portanto, os números demonstram investimento superior a 150% do planejado. Sobre os demais programas, 
o Relatório de Principais Resultados e Avanços (BRASIL, 2013c) se omite.

Notadamente, o reconhecimento da necessidade em desenvolver uma estrutura e mecanismos de gestão adequados para a 
promoção da inovação, presentes na Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) revela que o SNI está em 
fase de consolidação. Fomentar a capacitação de profissionais pesquisadores, ampliar a estrutura física e a rede de relacio-
namentos para P&D, definir fontes de financiamento público, estabelecer marco regulatório de efetivo estímulo à inovação 
são os eixos de sustentação da ENCTI (MCTI, 2012).

ESTRATÉGIAS DE CAPACITAÇÃO 

De acordo com Lundvall, Johnson, Andersen et al. (2002), os estudos sobre SNI não têm contemplado o susbsistema de 
desenvolvimento de recursos humanos, que inclui educação formal e formação, dinâmica do mercado de trabalho e criação 
e organização do conhecimento nas empresas e em redes.

Albuquerque (1998, p. 160) considera que “o papel da ciência na periferia é o de conectar o SNI (ainda imaturo) aos fluxos 
tecnológicos e científicos internacionais”. Mecanismos como formação de profissionais em universidades estrangeiras e trei-
namento de pesquisadores em programas de pós-graduação podem ser úteis para a aceleração desse processo.
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A política para a formação e a capacitação de profissionais para a CTI compreende o Ensino Superior em nível de graduação 
e pós-graduação e também o Ensino Médio (MCT, 2010a). Aqui nos deteremos na pós-graduação.

Os dados disponíveis para análise da evolução dos indicadores de formação e capacitação apresentam um comportamento 
ascendente de 2009 em relação a 2007, como apresentado na Tabela 3.

Tabela 3
Evolução dos indicadores de formação e capacitação entre 2007 e 2009

Indicadores de formação e capacitação 2007 2009a Aumento

Doutores titulados no Brasil 9.919 11.368 14,60%

Mestres titulados no Brasil 32.899 38.800 17,93%

Número de cursos de pós-graduação (mestrado, doutorado e mestrado profissional) 2.410 2.719 12,44%

Número de alunos matriculados em cursos de pós-graduação (mestrado, 
doutorado e mestrado profissional) 140.953 160.248 29,03%

Número de bolsas-ano para mestrado e doutorado concedidas pela Capes e pelo 
CNPq 47.920 64.032 33,62%

Número de bolsas de pós-graduação para as engenharias (mestrado, doutorado e 
doutorado sanduíche) 3.063 3.702 20,86%

Fonte: Adaptado de MCT (2010b).
a Dados de 2010 e 2011 não disponibilizados pela fonte.

Nota-se um incremento significativo (33,62%) de concessão de bolsas para cursos de mestrado e doutorado, seguido pelo 
número de pessoas matriculadas em cursos de mestrado, mestrado profissional e doutorado, indicando um aumento de 29%. 
Merece destaque o número de concessão de bolsas de pós-graduação voltadas às engenharias, tendo em vista que a área é 
considerada estratégica para o desenvolvimento científico e tecnológico do país e especialmente para o setor de energia elétrica.

O Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação (PACTI) apresenta os recursos investidos em bolsas CNPq e Capes no período 
de 2007 a 2010 (dados de 2011 não foram informados), indicando um aumento de 207% para o período, conforme Tabela 4.

Tabela 4 
R$ milhões investidos em bolsas CNPq e Capes

Período
CNPq Capes Total de Bolsas

Total 
Unidadesa R$ Unidadesb R$ Unidades (R$)

2007 16.846 714 36.113 647 52.959 1.361

2008 17.899 780 46.440 857 64.339 1.637

2009 19.689 879 51.499 1.158 71.188 2.036

2010 20.400 994 63.009 1.829 83.409 2.823

2011 23.280 s.i.c 78.432 s.i.c 101.712 s.i.c

Totais 98.114 3.367 275.493 4.491 373.607 7.857

Fonte: Adaptado de MCT (2010b; 2014a; 2014b).
a MCTI, 2014a.
b MCTI, 2014b.
c Sem informação.
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A Capes destaca-se como principal agente concedente de bolsas no Brasil e no exterior destinadas à formação e à capacita-
ção de mestres, doutores, pós-doutores, mestrados profissionais e professores visitantes com a concessão de 74% das bolsas.

As bolsas concedidas pelo CNPq em 2007 foram destinadas 40% para fomento e 60% para bolsas (no país e exterior); em 
2011 a configuração foi de 24% e 76%, respectivamente. 

A distribuição das bolsas CNPq, segundo as grandes áreas do conhecimento foram da seguinte forma: (i) ciências da natureza 
receberam 36% em 2007 e 34% em 2011; (ii) ciências da vida tiveram aporte de 39% dos recursos em 2007 e 44% em 2011; 
para as (iii) humanidades restou 15,8% em 2007 e 16% em 2011 (CNPq, 2013).

Em 2011, o programa Ciência Sem Fronteiras foi lançado objetivando promover, consolidar e expandir a internacionali-
zação da ciência na formação e na capacitação de profissionais por meio do intercâmbio e da mobilidade internacional. 
Atuam conjuntamente nesse programa o MCTI por meio de suas agências de fomento – CNPq e Capes – e o Ministério da 
Educação (MEC), por meio das Secretarias de Ensino Superior e de Ensino Tecnológico. O programa teve início no 3º tri-
mestre de 2011 e já concedeu 37.786 bolsas, sendo 15.801 (41,81%) destinadas às Engenharias e demais áreas tecnoló-
gicas; 6.690 (17,70%) para Biologia, Ciências Biomédicas e da Saúde; 3.053 (8,7%) para Ciências Exatas e da Terra; e 3.028 
(8,01%) para a Indústria Criativa. O restante dos recursos das bolsas está disperso nas demais áreas consideradas priori-
tárias (Ciência Sem Fronteiras, 2013).

Embora a ENCTI (MCTI, 2012) tenha indicado como ação estratégica a criação de programas de capacitação de recursos 
humanos em gestão da inovação, a área de administração (gestão) não foi considerada estratégica e não teve nenhuma 
concessão de bolsas pelo programa Ciência Sem Fronteiras.

Para o Ensino Médio, destaca-se o programa para criação de Centros Vocacionais Tecnológicos voltados à difusão de 
conhecimentos científicos, tecnológicos e práticos na área de serviços técnicos, visando à melhoria dos processos pro-
dutivos locais. De 2007 a 2009 foram criados e ampliados 246 unidades, totalizando um investimento de R$ 171,11 
milhões (MCT, 2010a).

INVESTIMENTO PÚBLICO E PRIVADO EM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

Os indicadores de CTI constituem fatores diferenciadores do desenvolvimento social e econômico de países e regiões (ROCHA 
e FERREIRA, 2004). Com as pressões competitivas cresce a importância da modernização e adoção de novas técnicas, mas 
em países da América Latina pouco se tem feito em termos de investimentos em P&D, as empresas dependendo cada vez 
mais de fontes externas de conhecimento, sendo que muitos dos resultados de inovação tendem a ser transferidos para o 
exterior (CIMOLI, FERRAZ e PRIMI, 2005).

O Estado tem papel fundamental na concessão de crédito de longo prazo para estimular a inovação. A disponibilidade de 
capital de risco torna-se fator essencial à criação de um ambiente mais propício à produção da inovação e mitigação da incer-
teza inerente à atividade. Na América Latina há falta de instituições dedicadas ao financiamento de inovações, especialmente 
considerando o longo prazo (GORDON, 2009).

No Brasil, a Finep, o BNDES e especialmente os Fundos Setoriais têm como objetivos básicos prover um cenário estável de 
financiamento de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, atendendo a diversos setores. Os recursos que com-
põem os fundos são provenientes de contribuições incidentes sobre o faturamento de empresas e/ou sobre o resultado da 
exploração de recursos naturais pertencentes à União.

O Fundo Setorial de Energia, usualmente denominado CT-ENERG, é um fundo destinado a financiar programas e projetos 
na área de energia. Os recursos do fundo provêm de determinação legal estabelecida pela Lei n. 9.991/2000 e pela Lei n. 
10.848/2004, originando a obrigatoriedade de empresas do setor elétrico (empresas concessionárias de geração, transmis-
são e distribuição de energia elétrica) a aplicar o percentual de 0,75% a 1% do faturamento líquido em P&D, sendo que: (i) 
40% são direcionados para o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT); (ii) 40% para projetos de 
P&D, conforme regulamentos estabelecidos pela Aneel; e (iii) 20% para o Ministério de Minas e Energia, a fim de custear estu-
dos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema energético, bem como de inventário e de viabilidade necessários 
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ao aproveitamento dos potenciais hidrelétricos (MME, 2013; ANEEL, 2008). Portanto, cabe às empresas do setor de energia 
investir percentual mínimo da receita anual, definido em legislação específica, em programa de P&D com o intuito de pro-
mover inovações e enfrentar desafios tecnológicos do setor. O programa é coordenado pela Aneel.

A ênfase do programa é a articulação entre os gastos diretos das empresas em P&D e a definição de um programa setorial para 
enfrentar os desafios de longo prazo. Também visa a estimular a pesquisa e as inovações voltadas à busca de novas alternati-
vas de geração de energia com menores custos e melhor qualidade, promover a melhora significativa da competitividade da 
tecnologia industrial nacional por meio da ampliação da formação de recursos humanos na área, incrementar a capacitação 
tecnológica nacional e pelo estabelecimento de intercâmbios internacionais no setor de P&D (MCTI, 2010).

Uma parte desse recurso pode ser direcionada às instituições de P&D nacionais e reconhecidas pelo MCT e instituições de 
Ensino Superior credenciadas junto ao Ministério da Educação (FINEP, 2013a).

O Fundo Setorial da Energia, desde sua criação em 2001 até 2009 registra uma aplicação de R$ 584,67 milhões (MCTI, 2010), 
montante que nos três últimos anos (2007-2009) foi de R$ 202,5 milhões.

No setor de eletricidade e gás, o percentual de receita líquida de vendas despendido em atividades inovadoras, como P&D, 
foi de 1,28%, sendo que a aquisição externa de P&D teve o maior índice, de 0,83%, de acordo (BRASIL, 2013b). Nesse setor 
95,9% das empresas desenvolvem atividades de P&D de forma contínua, sendo que 17% das pessoas empregadas se ocupam 
exclusivamente dessa atividade, apresentando um nível de capacitação superior aos demais setores pesquisados (indústria 
e serviços selecionados), visto que 60,6% são graduados e 23,8%,pós-graduados (BRASIL, 2013b).

Os valores de investimentos em projetos de P&D, elaborados de acordo com o Manual de Programa de Pesquisa e Desenvolvimento 
do Setor de Energia Elétrica (ANEEL, 2013b), registrados pela Aneel, com dados atualizados de agosto de 2013, correspon-
dem a um montante de R$ 5,195 bilhões, dos quais cerca de 41,45% (R$ 2,152 bi) são investimentos direcionados às fontes 
alternativas de geração de energia elétrica (ANEEL, 2013c).

Os dispêndios públicos em P&D para o setor de energia no período 2007-2011 foram de R$ 905 milhões, apresentando inves-
timentos decrescentes, uma vez que em 2007 representaram 1,4% do total investido e, em 2011, só 0,42% (MCTI, 2013b). 
Em 2010, dos recursos aplicados em P&D, 52,4% foram de origem pública contra 45,7% de participação de empresas, sendo 
que destes 24% provém de recursos públicos (MCTI, 2012).

Em relação ao uso de programas governamentais de incentivo à inovação pelas empresas em 2011, aproximadamente 28% 
das empresas do setor de eletricidade foram beneficiadas. Embora as atividades de P&D apareçam como financiadas pelas 
próprias empresas do setor (em torno de 95% dos recursos alocados), as demais atividades inovadoras foram financiadas com 
recursos de terceiros (44%), sendo 17% com recursos privados e 27% com recursos públicos (BRASIL, 2013b).

Os resultados de inovação para esse setor apontam que a maioria das inovações de produtos ocorre por meio da coopera-
ção da empresa com outras empresas ou institutos (65,4%), aparecendo de forma expressiva as universidades e os institutos 
de pesquisa como os parceiros mais importantes (70,4%). Para as inovações de processo a responsabilidade maior fica com 
a própria empresa (65,4%). As principais inovações organizacionais e de marketing estão relacionadas a técnicas de gestão 
(35,5%), técnicas de gestão ambiental (23,5%) e organização do trabalho (20%) (BRASIL, 2013b).

Os principais impactos obtidos pelas inovações foram melhoria na qualidade de bens e serviços, reduções dos custos de tra-
balho e dos custos de produção e de consumo de energia. Como principais obstáculos para inovar, as empresas do setor de 
eletricidade e gás apontaram os custos elevados da inovação, a rigidez organizacional e os riscos econômicos excessivos. Essas 
empresas apontam as condições de mercado como principal razão para não inovar (BRASIL, 2013b).

De acordo com a OCDE (2011b), no Brasil 35% das organizações têm de fato alguma atividade de P&D, desenvolvendo-a 
internamente em sua estrutura ou participando de redes externas de pesquisa. Entretanto, menos de 10% dos produ-
tos inovadores são resultados de atividades de P&D. Na maioria dos países em que há empresas ativas em P&D, mais da 
metade de seus produtos são considerados inovadores. Portanto, tem-se em pauta o questionamento se, de fato, carac-
terizam-se os resultados obtidos como inovações resultantes de P&D ou advindas de melhorias incrementais, já que nos 
países em desenvolvimento a maior parte das inovações é decorrente de adaptações de tecnologias ou de importações 
de bens de capital.
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Diante do exposto é possível observar que há diversos mecanismos de investimentos públicos e privados pulverizando várias 
atividades de P&D do setor de energia. Embora a maior parte dos recursos seja oriunda de investimentos públicos, há parti-
cipação tímida da iniciativa privada no financiamento de atividades de P&D, que ocorre principalmente por meio de imposi-
ção legal, ou visando a melhorar pontualmente o desempenho, por meio de melhorias rotineiras.

À GUISA DE CONCLUSÃO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A INOVAÇÃO NO SETOR DE ENERGIA

O SNI brasileiro apresenta-se em fase de consolidação, exigindo esforços significativos para prover um ambiente favorável 
à inovação. A estratégia nacional da inovação reconhece a necessidade do amadurecimento do SNI, de desenvolvimento 
de estrutura física, fontes de fomento, capacitação de pessoas (atualmente com forte direcionamento para as engenha-
rias) e ampliação de relações entre os agentes do sistema, ao criar ações voltadas ao atendimento, ao menos em parte, 
dessa necessidade.

Em relação à estrutura do SNI (ilustrado na Figura 3), Modelo de Organização do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia, 
apresenta atores do sistema que ainda não estão totalmente consolidados como os Institutos Federais de Ciência e 
Tecnologia e as redes temáticas, indicando que há espaço para a expansão de atividades dos atores já estabelecidos e 
inserção de novos atores.

Os esforços com capacitação em nível nacional sugerem, em razão do aumento na quantidade e qualidade de bolsas con-
cedidas no Brasil e no exterior, que os efeitos dessa política repercutirão, de forma significativa, nas próximas décadas, nos 
âmbitos científico, tecnológico, econômico e social. A distribuição das bolsas apresenta coerência com as áreas estratégicas 
definidas pela política nacional de CTI.

Já em relação aos recursos previstos para a CTI, em específico para o quadriênio 2012-2015, esses se apresentam abaixo dos 
padrões dos países desenvolvidos, visto que a média recomendada é de 2% do PIB ao ano, e a previsão foi de investimento 
de 2% no quadriênio.

O setor de energia elétrica aparece como um sistema que apresenta mecanismos legais para o estímulo à P&D nas organiza-
ções participantes do sistema, sendo que a maioria das empresas do setor (95,9%) desenvolve atividades de P&D de forma 
contínua e tem o maior nível de formação de recursos humanos em relação à indústria e aos serviços selecionados (BRASIL, 
2013b). Em especial, o papel da Aneel, como coordenadora desse processo, e do FNDCT (CT-energ), da Eletrobrás e da Cepel, 
como fontes de fomento, são fundamentais nesse sentido. Dessa forma, o SSI do setor de energia demonstra uma organização 
estrutural e institucional que incentiva os atores do sistema à inovação. Esse setor também apresenta potencial expressivo 
para investimentos na diversificação das fontes de energia renováveis. O programa de ações estratégicas para o setor indica 
que recursos são direcionados para P&D, energias renováveis, economia do hidrogênio e aplicações tecnológicas específicas 
para a melhoria da gestão do sistema elétrico.

De forma geral, pode-se considerar que há indícios de que a estratégia nacional de CTI tem contribuído para criar um ambiente 
favorável à inovação. Contudo, não há aparato institucional que favoreça a transparência e a visibilidade dos resultados advin-
dos dos investimentos em CTI já obtidos de maneira condensada. Essa constatação foi o maior limitador para o acesso a 
informações que evidenciassem de forma segura a contribuição da estratégia nacional para a inovação no setor de energia.

Nesse processo de pesquisa exploratória detectou-se também a divulgação incipiente de projetos financiados pelo governo 
que geraram de fato inovação na área de energia, principalmente em fontes energéticas renováveis no Brasil, a exemplo da 
eólica e da solar, mesmo o Brasil sendo apontado como o terceiro país no mundo em quantidade de projetos de energia 
limpa (SEBRAE, 2013).

As perspectivas para inovação na área de energia no país são expressivas. O Brasil tem vastos recursos renováveis e poten-
cial hidrelétrico que permite preservar a matriz energética com baixas emissões de gases do efeito estufa, bem como explo-
rar novas fontes.

O Inova Energia é um programa governamental desenvolvido com a Finep, o BNDES e a Aneel, que disponibiliza mais de R$ 
3 bilhões para investimento, visando a incentivar a inovação no setor de energia, nas cadeias produtivas de redes elétricas 
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inteligentes, energia solar e eólica, veículos híbridos e eficiência energética veicular. O caráter inovador desse programa está 
na solicitação de planos de negócios que contemplem: atividades de P&D, engenharia e absorção tecnológica, produção e 
comercialização e processos e serviços inovadores, o que não era habitual em programas anteriores (FINEP, 2013b).

Assim, a dinâmica de inovação do setor elétrico assume o desafio de alavancar o desenvolvimento de políticas públicas e 
processos pertinentes em um setor com potencial expressivo para investimentos. Esses projetos podem representar fato-
res-chave para a de evolução do setor elétrico. Essa dinâmica de inovação depende de diversos atores, como empresas e 
governo, que contribuem para o Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação.

As estatísticas sobre C&T apresentadas nas dimensões analisadas neste artigo indicam que o Brasil, por mais que tenha avan-
çado na estrutura do SSI de energia, nas políticas que promovem a inovação, na capacitação profissional e nos investimentos 
em P&D, ainda apresenta baixos índices de apropriação desses resultados em todo o ambiente que se articula para gerar ino-
vações. Portanto, sugere-se que o direcionamento dos esforços do país deve estar mais bem posicionado na execução efetiva 
das ações de promoção inseridas nas políticas e seus instrumentos, diminuindo a distância entre a geração de conhecimento 
e tecnologia e o seu uso efetivo pela sociedade. Logo, como sugestões para trabalhos futuros, salientam-se as fragilidades 
da própria política aqui analisada, seu planejamento, o papel dos atores, desenhos e formulações, assim como as avaliações 
dessas políticas e ações envolvendo os atores e grupos de interesse da sociedade.
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